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Nº 70082748047 (Nº CNJ: 0246713-78.2019.8.21.7000)

2019/Cível


agravo interno EM FACE DE decisão do relator que DEFERIU LIMINAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. julgamento do recurso pelo colegiado NA MESMA SESSÃO. perda do objeto.

Julgada a ação direta de inconstitucionalidade por este Órgão Especial, resta prejudicada a análise do agravo interno interposto em face da decisão do relator que deferiu a liminar.

RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME.
	Agravo Interno


	Órgão Especial

	Nº 70082748047 (Nº CNJ: 0246713-78.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 


	AGRAVANTE

	GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO

	PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 


	INTERESSADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado o agravo interno.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des. Guinther Spode, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini (IMPEDIDA), Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 28 de outubro de 2019.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

O GOVERNADOR DO ESTADO e o PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL interpõem agravo interno em face da decisão que deferiu a liminar, para o fim de suspender a vigência do artigo 17, e seus parágrafos, da lei Estadual nº 15.304/19.

Em síntese, sustentam, preliminarmente, pela incompetência do Tribunal de Justiça para fins de julgamento da ação direta de inconstitucionalidade que trata sobre a LDO, mas, sim, do Supremo Tribunal Federal. No mérito, pugnam pela reforma da decisão tecendo as mesmas considerações trazidas em ambas as Defesas apresentadas na ação direta de inconstitucionalidade nº 70082500463, as quais me reporto.
Devidamente intimada, a Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo indeferimento da preliminar de incompetência e, no mérito, pelo não provimento do agravo interno (fls. 119/140@).

É o relatório.
VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

A parte agravante busca a reforma da decisão de indeferimento do efeito suspensivo proferida no agravo de instrumento nº 70078829694. 

Entretanto, o recurso principal está sendo julgado nesta mesma sessão de julgamento, com o que, por perda de objeto, resta prejudicado este agravo interno.

Nesse sentido, destaco precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO DO MANDAMUS NA MESMA SESSÃO. RECURSO PREJUDICADO. Situação dos autos em que resta prejudicado o agravo interno interposto, à vista do julgamento, nesta mesma sessão, do mandado de segurança que indeferiu a liminar combatida. Precedentes jurisprudenciais. RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo Regimental Cível, Nº 70081965576, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Tasso Caubi Soares Delabary, Julgado em: 02-09-2019)

AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE RECEBEU A PETIÇÃO INICIAL. RECURSO PAUTADO NA MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO DA ADI. RECURSO PREJUDICADO. Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno manejado para impugnar decisão que recebeu a petição inicial, uma vez que a respectiva Ação Direta de Inconstitucionalidade se encontra pautada e será julgada na mesma sessão. RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo, Nº 70078712106, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 24-06-2019)

AGRAVO INTERNO. DECISÃO LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. JULGAMENTO DO MANDAMUS NA MESMA SESSÃO. RECURSO PREJUDICADO. Prejudicado o agravo interno interposto, considerando que, na mesma sessão, está sendo julgado o mandado de segurança que concedeu parcialmente a liminar combatida. Precedentes jurisprudenciais. AGRAVO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo Nº 70078268380, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Glênio José Wasserstein Hekman, Julgado em 17/12/2018)

AGRAVO INTERNO EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR. RECURSO PAUTADO NA MESMA SESSÃO DE JULGAMENTO DO MÉRITO DO WRIT. RECURSO PREJUDICADO. Resta prejudicado, por perda do objeto, o agravo interno manejado para impugnar decisão que concedeu a medida liminar, uma vez que o respectivo mandado de segurança se encontra pautado na mesma sessão de julgamento. RECURSO PREJUDICADO. UNÂNIME. (Agravo, Nº 70080450059, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 10-06-2019)

Por fim, saliento que a preliminar suscitada nesses autos é igual a apresentada na defesa do Procurador-Geral do Estado na ADIN e lá está sendo avaliada.

- Ante o exposto, julgo prejudicada a análise deste agravo, em razão do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade nº 70082500463.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Agravo Interno nº 70082748047, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PREJUDICADO O AGRAVO INTERNO." Impedida a Desembargadora Marilene Bonzanini.
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